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Apresentação 

A Administração Pública brasileira está passando por um momento de 

realinhamento de suas estratégias e processos de trabalho em função do novo panorama 

político, social e econômico que direciona as organizações para o mundo da qualidade, 

possibilitando aos gestores assegurar a eficiência e a eficácia das políticas públicas na 

prestação de serviços de interesse social.  

A governança de um estado moderno passa pela adoção de diretrizes e ações 

voltadas para a melhoria da prestação de serviços públicos, bem como o de prover a 

sociedade de meios eficazes no acompanhamento e na avaliação dos serviços 

prestados, que assegurem a qualidade de vida dos cidadãos. 

No esforço de preparação que é a implantação de uma Administração Pública 

transparente, dinâmica e sob a ótica do cidadão, cabem às instituições públicas 

organizarem-se para que a essência das necessidades dos cidadãos seja claramente 

percebida, garantindo o estabelecimento de uma gestão inteligente e dinâmica, capaz de 

absorver as “melhores práticas” intrínsecas nos novos conceitos de Governança e 

prestação de serviços públicos. 

Modelo implantado no Brasil nos meados dos anos 90, as Unidades de 

Atendimento Integrado ao Cidadão, também conhecidas como Centrais de Atendimento 

ao Cidadão, possibilitaram estabelecer uma nova condição na relação entre o Estado e o 

cidadão na prestação de serviços públicos, que se tornaram mais modernos e eficientes, 

prestados por funcionários capacitados em responder às demandas dos cidadãos cada 

vez mais exigentes por serviços de qualidade. 

            Nesse contexto, e com base na experiência de implantação, gestão e operação 

das Unidades de Serviço de Atendimento ao Cidadão – GANHA TEMPO, o Governo do 

Mato Grosso, fundamentado no Procedimento de Manistestação de Interesse nº 001 / 

2015 - PMI-SETAS/MT, lançou o PMI para modelagem do projeto de ampliação e 

modernização do programa “ganha tempo”, incluindo a implantação, gestão, operação e 

manutenção de 06 (seis) unidades de atendimento integrado ao cidadão - ganha tempo. 

O Projeto Básico que norteia esse novo modelo de gestão e administração das 

Unidades GANHA TEMPO foi desenvolvido a partir de uma nova alternativa de parceria, 

com base nas diretrizes que norteiam a excelência na prestação de serviços de 

atendimento ao cidadão e, para sua elaboração, foi necessário uma forte interlocução 

com representantes da MTPar e órgãos que farão parte do programa – GANHA TEMPO, 
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através de reuniões presenciais, observação in loco dos procedimentos adotados e das 

instalações físicas utilizadas, pesquisas documentais, informações conceituais, além do 

conhecimento técnico em implantação, gestão operacional e manutenção de Unidades de 

Atendimento Integrado ao Cidadão das empresas responsáveis pela elaboração do 

Projeto Básico, uma vez que possuem ampla experiência em formulação de modelos de 

gestão em atendimento. 

Esse conjunto de informações coletadas possibilitou o conhecimento do 

funcionamento das Unidades GANHA TEMPO e suas interfaces com as instituições 

públicas prestadoras de serviço, além da identificação das oportunidades de melhorias, 

resultando na proposição apresentada neste Projeto Básico, modernizando os conceitos 

já existentes e trazendo para o momento atual a oportunidade de realizar uma nova 

revolução na prestação de serviços públicos no país. 

Objetivo 

Geral 

Subsidiar o Governo do Estado de Mato Grosso na implantação de um novo 

modelo de prestação de serviços públicos, mediante a construção ou reforma, 

implantação, gestão administrativa e operacional, e manutenção de Unidades do Serviço 

de Atendimento ao Cidadão – GANHA TEMPO, em parceria com a iniciativa privada. 

Específicos 

 Implantar 07 (sete) Unidades GANHA TEMPO dentro do novo modelo de 

gestão em parceria com o setor privado; 

 Ofertar serviços públicos de forma ágil, eficiente, segura e comprometida com 

as necessidades do cidadão, através de mecanismos de controle e avaliação 

permanente do atendimento; 

 Promover uma relação mais próxima entre o Governo e os cidadãos ao 

oferecer serviços públicos primordiais para o exercício da cidadania de forma 

igualitária para todos; 

 Agregar novos serviços às Unidades GANHA TEMPO, no âmbito das esferas 

de governo e de empresas privadas;  



 
 

 
 

5 | P á g i n a  
 

 Contribuir para a descentralização na prestação dos serviços públicos, 

disponibilizando as Unidades GANHA TEMPO em locais estratégicos em 

Regiões do Estado de Mato Grosso; 

 Fortalecer a identidade organizacional, a marca e os serviços das Unidades do 

Serviço de Atendimento ao Cidadão – GANHA TEMPO 

 Aumentar a eficiência e reduzir o tempo de atendimento com a utilização de 

recursos de tecnologia e modernização da prestação dos serviços; 

 Prestar serviços de forma integrada e sinérgica, mediante um processo de 

comunicação dinâmico e eficaz com o cidadão; 

 Disponibilizar recursos humanos com competência para entender e atender às 

necessidades dos cidadãos; 

 Modernizar e humanizar o atendimento com a criação de espaços físicos 

adequados e estruturados para oferecer conforto e comodidade ao cidadão. 

Contextualização 

O objetivo basilar do setor público é o de satisfazer as necessidades da sociedade 

através da universalização de serviços públicos de qualidade, mas maximizando a 

riqueza da sociedade assim, suas decisões devem ser tomadas para aumentar a 

eficiência do uso dos recursos públicos, atendendo às demandas existentes pela 

sociedade. 

A decisão de se utilizar uma Parceria Público-Privada (PPP), em vez da forma de 

contratação tradicional deve ser analisada sob o ponto de vista estratégico das 

eficiências sócio-econômicas para a sociedade. 

Portanto, para a prestação de um determinado serviço utilizando-se de uma PPP, 

se deve envolver uma análise dos custos e benefícios para a sociedade em comparação 

com a opção da contratação tradicional.  Para tanto, considera-se também a capacidade 

do setor público em gerar capital próprio ou contrair novas dívidas para financiar o 

projeto, pois a indisponibilidade de recursos públicos muitas vezes leva à postergação ou 

até mesmo a não-realização de importantes projetos, acarretando custos e/ou prejuízos à 

sociedade.  E, às vezes, pela falta da garantia de ter a totalidade dos recursos 

necessários, leva o Estado a interromper a construção de infraestruturas necessárias e, 

infelizmente em sua grande maioria, se tornam esqueletos inoperantes que oneram ainda 

mais a sociedade. 
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A opção de PPP surge como uma alternativa eficiente para superar essas 

limitações fisco-financeiras, possibilitando a disponibilização de serviços públicos à 

população no prazo certo e na qualidade desejada, pois, na escolha pela contratação 

tradicional, as limitações financeiras do setor público podem gerar atrasos na 

implementação dos projetos. 

Na análise do contingenciamento pelo setor público, foram observados os 

seguintes aspectos: 

 Disponibilidade de capital próprio do setor público; 

 Capacidade financeira do setor público para obter novos financiamentos; 

 Restrições legais de endividamento do setor público; e 

 Necessidades de investimento pelo Governo do estado de Mato Grosso. 

As Unidades do GANHA TEMPO, em sua configuração atual, estão sendo 

utilizadas além de suas capacidades, gerando desconforto para os usuários. 

Além disso, a realização do Projeto pelo setor público implica em uma maior 

burocracia e, consequentemente, em prazos maiores e custos mais elevados. Caso o 

Governo do Mato Grosso optasse pela realização do Projeto pela forma tradicional, ou 

seja, através de licitação de obra pública seguida da operação das Unidades do GANHA 

TEMPO diretamente pelo setor público, objetivamente, seria necessário: 

 Licitação do Projeto Básico; 

 Licitação para construção e projeto executivo; 

 Licitação para fiscalização da construção; 

 Licitação para gerenciamento do projeto; 

 Licitação para compra dos equipamentos, móveis e softwares e soluções 

necessárias para a operação das unidades; 

 Realização de concurso público para a contratação de pessoal para operar as 

Unidades do GANHA TEMPO; e 

 Licitação para a compra de treinamento específico para atendimento. 

Considerando que cada processo licitatório no Brasil leva, em média, 8 meses, e 

mesmo que as licitações para contratação de fiscalização de obra e gerenciamento de 

projeto ocorressem paralelamente à seleção para construção das ampliações das 
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unidades existentes e construção das novas unidade de atendimento, o processo de 

contratação, caso corresse sem grandes percalços no caminho, demandaria cerca de 2 

anos, o que provocaria uma postergação insatisfatória da prestação de serviços tão 

necessários a sociedade.  

Além do prazo, é preciso considerar também os altos custos envolvidos na 

realização de, pelo menos, seis processos licitatórios de considerado grau de 

complexidade, além do Governo do Mato Grosso ter de realizar concurso para a 

contratação de pessoal e treinamento para a operação das unidades. Como também, o 

fato de que, no Brasil, a grande maioria dos projetos licitados faz uso do aditivo previsto 

na Lei 8.666/93, de 25% sobre o valor do contrato, que elevaria ainda mais o custo de 

realização do projeto. 

Vantagens da Implementação do Programa GANHA TEMPO por Meio da PPP: 

 Desoneração do erário 

O Projeto assegura menor custo operacional e administrativo, e possibilita a 

desburocratização e racionalização dos processos, essenciais na proposta de 

atendimento com qualidade, eficiência e agilidade ao cidadão. 

 Modernização do Estado 

A iniciativa no sentido de implantar um processo dinâmico e interativo entre 

os demais órgãos de governo, política integrada e otimizada, e a utilização de 

recursos de tecnologia da informação como peça chave no processo de 

economicidade e qualidade, impacta positivamente na busca da excelência 

na prestação de serviços à sociedade. 

A disponibilização de um sistema de apoio de planejamento e gestão das 

Unidades permite que a máquina pública dê um salto de qualidade, no 

controle de seus recursos, de modo especial, à identificação de duplicidade 

de soluções, proporcionando a integração por parte dos diversos órgãos, 

assim como, a disseminação das práticas de melhoria, planejamento, 

intercâmbio de informações, padronização e otimização no uso dos recursos 

do Governo do Estado de Mato Grosso. 

 Economicidade 

A economicidade a ser alcançada em um processo de tal natureza, está 

presente não apenas nos valores contratuais envolvidos, mas principalmente 

nos custos mais difíceis de serem quantificados, como: 
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o Aumento da agilidade e da segurança dos processos institucionais, seja de 

cobrança, seja de comunicação oficial com o cidadão, de forma articulada 

visando adequada prestação de serviços públicos aos cidadãos; 

o Garantia de funcionamento otimizado do parque computacional, evitando a 

subutilização e ou falta de equipamentos, além de eliminar as defasagens 

tecnológicas dada a drástica redução na vida útil dos equipamentos de 

teleinformática, bem como aplicativos e softwares, com periodicidade de 

obsolescência; 

o Eliminação do alto desembolso inicial; 

o Custo de operação e manutenção menor do que ora se pratica, com a 

diluição destes investimentos no decorrer do prazo contratual. 

 

 Controle da Qualidade: 

Utilização de índices mínimos de desempenho e qualidade, que deverão ser 

rigorosamente cumpridos pela concessionária. 

 Padronização: 

As Unidades do GANHA TEMPO seguirão uma padronização de construção, 

sinalização visual, mobiliários, equipamentos, etc., visando facilitar a 

identificação, o acesso e a prestação de serviços. 
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Manual de Operação da Modelagem Econômico-Financeira 

Este manual visa orientar o manuseio do programa eletrônico do modelo 

econômico-financeiro, considerando os estudos e projeções de custeio, investimento, 

demanda e dimensionamento físico do Projeto Básico para Construção ou Reforma, 

Implantação, Gestão Operacional e Manutenção de Unidades do Serviço de Atendimento 

ao Cidadão – GANHA TEMPO, no modelo de Parceria Público – Privada – PPP. 

O modelo econômico financeiro poderá ser utilizado por um público apto em 

análise de negócio do ponto de vista econômico-financeiro e que tenha domínio do 

aplicativo Microsoft Excel – 2013. 

Estrutura do Modelo Econômico-Financeiro 

Organização do Modelo 

Os documentos físicos e o programa eletrônico disponibilizado se dividem em 4 

(quatro) partes, a saber: 

Na parte 1, detalhamos as projeções da receita, integralização do capital social, 

custos e despesas e desembolsos com investimentos: 

 Tabela P1 – Cálculo da Receita; 

 Tabela P2 – Capital Social; 

 Tabela P3 – Projeções de custos e despesas; 

 Tabela P4 – Projeções de desembolsos com investimentos. 

Na parte 2, detalhamos as demonstrações financeiras: 

 Tabela D1 – Estrutura de Financiamento; 

 Tabela D2 – DRE Projetado; 

 Tabela D3 – Fluxo de Caixa Projetado; 

 Tabela D4 – Balanço Patrimonial Projetado; 

Na parte 3, utilizamos tabelas de apoio ao modelo econômico-financeiro: 

 Tabela A1 – Depreciação; 

 Tabela A2 – Crédito Fiscal PIS e COFINS; 

 Anexo 1 – Custo Médio Mensal Operacional; 
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Na parte 4, encontramos o Cenário Econômico, onde poderemos extrair os 

resultados financeiros do projeto: 

 Tabela C1 – Cenário Econômico Financeiro 

Detalhamento do Modelo Econômico-Financeiro para o Projeto Ganha 

Tempo 

Premissas 

 Todos os valores estão representados na moeda corrente no Brasil (REAL) na 

data-base de 01 de dezembro de 2015, incluindo custos com pessoal 

(salários), encargos, benefícios, insumos em geral e investimentos; 

 Todos os valores na planilha financeira estão em milhares de Reais; 

 Todos os valores de receita, despesas e investimentos estão deflacionados, ou 

seja, não há efeito de correção inflacionária nas despesas e investimentos, e 

nem aplicação de reajustes nas receitas ao longo dos anos; 

 Considerou-se para efeito de financiamento do projeto 30% de capital próprio e 

70% utilizando capital de terceiros (alavancagem financeira). 

 Considerou-se crescimento vegetativo na projeção da demanda anual. 

Tabela P1- Cálculo da Receita 

 Esta planilha tem o objetivo de projetar a Receita anual da concessionária e 

prover o rateio dessa receita entre as Unidades GANHA TEMPO. 

 A receita ano a ano baseia-se na contraprestação pecuniária mensal definida 

para equilíbrio do modelo econômico-financeiro. No primeiro ano do contrato 

não há receita, apenas investimentos no projeto. Assim, nos dois primeiros 

anos de operação (2º e 3º anos) há uma curva de crescimento de acordo com 

o cronograma de implantação das Unidades do GANHA TEMPO e que irão 

somar a receita total, considerando que a implantação das Unidades do 

GANHA TEMPO está prevista para um prazo de 12 meses; 

 Do 4º ao 14º ano de operação, a Receita Brutal Total será composta pela 

contraprestação mensal de 12 meses, e no 15º de operação composta pela 

contraprestação mensal de 3 meses. 
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O valor da receita individual é o produto resultante da multiplicação da 

demanda prevista pelo valor por atendimento - VPA.  

 

Tabela P2- Capital Social 

 Essa tabela descreve o Capital Social necessário para a Concessionária 

(capital subscrito), e sua integralização ao longo do tempo; 

 Tanto o montante de capital total, quanto a sua necessidade ao longo do 

tempo, são determinados pela Planilha Fluxo de Caixa; 

 Como já foi dito, a estrutura de capital da empresa é composta por 30% de 

capital próprio e 70% capital de terceiros (financiamento). 

Tabela P3- Custos e Despesas 

 Essa tabela mostra de forma detalhada todos os custos e despesas do projeto 

GANHA TEMPO do 1º ao 15º ano; 

 Nos dois primeiros anos de operação, assim como a Receita, há uma curva de 

crescimento de acordo com o cronograma de implantação das Unidades do 

GANHA TEMPO; 

 Do 4º ao 14º ano de operação, a Despesa Brutal Total será composta pelo 

desembolso mensal de 12 meses e no 15º apenas por 3 meses; 

 Esses custos e despesas estão separados por grupos, a saber: 

o Operacionais: englobam despesas de pessoal (salários, encargos, 

benefícios), administrativas (limpeza, vigilância, manutenção, insumos em 

geral, transporte, comunicação e dados, viagens, energia elétrica, etc.); 

o Gerais: englobam despesas com seguros e garantias e taxas de captação 

de recursos; 

o Depreciação e amortização: projetam a depreciação e amortização dos bens 

ao longo do tempo; 

o Tributos: detalham os impostos que incidem sobre a receita (PIS, COFINS e 

ISS). 
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Tabela P4- Investimentos 

 Essa tabela contém todos os investimentos e reinvestimentos do projeto do 1º 

ao 15º ano; 

 Esses investimentos estão separados pelos seguintes grupos:  

o Projetos: despesas com projetos executivos; 

o Investimentos gerais: obra civil, ar condicionado e terrenos; 

o Máquinas equipamentos e mobiliário: inclui TIC, software, mobiliário, 

comunicação visual, CFTV, ponto eletrônico; 

o Despesas pré-operacionais: salários, treinamento, custos de implantação, 

recrutamento e seleção, uniformes e crachás; 

o Reinvestimentos: enumera dos itens acima, exceto despesas pré-

operacionais, os montantes necessários a serem reinvestidos ao longo do 

projeto; 

 Os reinvestimentos são calculados levando em conta a vida útil e a 

obsolescência de cada grupo de investimentos. 

Tabela D1- Plano de Financiamento Proposto 

Sugere-se que o financiamento dos investimentos necessários para viabilizar o 

projeto de Construção ou Reforma, Implantação, Gestão Operacional e Manutenção de 

Unidades do Serviço de Atendimento ao Cidadão – GANHA TEMPO, no modelo de 

Parceria Público – Privada - PPP ocorra com 30% de capital próprio dos empreendedores 

e 70% alavancado com financiamento bancário. 

Nesta condição, a planilha apresenta os seguintes parâmetros: 

 Empréstimo ponte de curto prazo: 

Prazo da operação 5 anos  

Prazo de Carência 1 ano 

Prazo de Amortização 4 anos  

Custo Financeiro Total Nominal 25,65% 

Moeda Real 
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 Empréstimo de longo prazo 

Entidade Financiadora 
Banco de 

Desenvolvimento 

Prazo da Operação 10 anos 

Prazo de Carência Principal 1 ano 

Prazo de Amortização 9 anos 

Custo Financeiro Total Nominal 12% 

Moeda Real 

 

Tabela D2 - DRE 

 Essa tabela mostra o DRE, ou Demonstrativo de Resultado do Exercício de 

todo o projeto ano a ano; 

 Este DRE segue a lógica de todos os demonstrativos adotados pelas Normas 

Contábeis Brasileiras; 

 Esta tabela é alimentada pela Receita, Custos e Despesas, que já foram 

descritos acima; 

 Além delas, tem-se também: 

o Receita Líquida, que é a Receita bruta menos impostos sobre a venda: PIS, 

COFINS e ISS; 

o EBITDA: é a sigla em inglês para lucro antes de juros, impostos, 

depreciação e amortização; 

o EBITA: sigla em inglês para lucro antes de juros e impostos; 

o Receitas e despesas financeiras: a receita financeira incide quando há 

disponibilidade de recursos no caixa da concessionária. As despesas 

financeiras são os juros incidentes sobre a utilização de capital de terceiros; 

o Impostos sobre o Lucro: esses impostos são calculados nas modalidades de 

lucro real ou lucro presumido ano a ano, dependendo daquele que for mais 

vantajoso; 

o Se no lucro real, utiliza-se 34% de IR e CSLL sobre o lucro antes do IR, e o 

PIS e COFINS utiliza-se o regime não cumulativo, com alíquotas de 7,6% de 
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COFINS e 1,65% de PIS, aproveitando-se os créditos que podem ser 

deduzidos; 

o Se no lucro presumido, utiliza-se 34% de IR sobre uma base de 32% da 

Receita Bruta. O PIS e COFINS ficam no regime cumulativo, sem 

aproveitamento de crédito, as alíquotas de 0,65% e 3% respectivamente. 

Tabela D3 - FCL (Fluxo de Caixa) 

 Essa planilha é uma das mais relevantes no modelo econômico-financeiro, pois 

descreve toda a movimentação de caixa do projeto ao longo dos anos, e a 

consequente influência na necessidade de capital, taxa interna de retorno, 

distribuição de dividendos, etc; 

o Fluxo de Caixa Livre para o Acionista (FCLA): representa o caixa gerado 

pelo projeto que pode ser distribuído para os acionistas ou sócios, 

resultante do fluxo de caixa residual gerado pelas atividades operacionais, 

assim como investimentos no projeto (CAPEX), assim como os 

pagamentos da dívida e novas entradas de financiamento.  

o Fluxo de caixa Livre do Projeto (FCLP): a representa o fluxo de caixa 

disponível do projeto que pode ser distribuído tanto para os credores 

quanto para os sócios. Método mais comum utilizado na escolha de 

investimentos, resultante da soma de todos os fluxos de caixa, depois de 

pagas as despesas operacionais, os impostos sobre o lucro operacional, a 

variação do capital de giro e os novos investimentos no CAPEX, mas 

antes que qualquer pagamento seja feito aos credores e acionistas. 

 O Fluxo de Caixa apresenta 3 (três) grandes grupos que compõe as 

movimentações, a saber: 

o Atividades Operacionais: reflete o impacto no caixa decorrente das 

atividades operacionais da empresa, isto é, caixa que decorre da geração de 

lucro ou prejuízo, (+) depreciação dos bens (despesa que não tem efeito de 

caixa), (+/-) variação do capital de giro, que a diferença entre o prazo médio 

das contas a receber, mais o prazo médio das contas a pagar incluindo 

impostos; 

o Atividades de investimento: representa o impacto no caixa por todos os 

investimentos realizados em obra civil, mobiliário, TIC, máquinas, 
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equipamentos, investimentos pré-operacionais, reinvestimentos por 

obsolescência; 

o Atividades de financiamento: a soma dos 2 grupos anteriores irá mostrar a 

cada ano se há superávit ou déficit no caixa da concessionária. Havendo 

déficit, o fluxo de caixa irá solicitar novo capital aos sócios ou a terceiros. 

Havendo superávit, a planilha automaticamente inicia o repagamento da 

dívida (capital de terceiros) ou a distribuição de dividendos aos sócios que 

integralizaram o capital. O valor de capital próprio necessário nesse grupo 

irá alimentar a Tabela P2- Capital Social; 

 Através desta planilha de Fluxo de Caixa é possível Calcular a TIR% (Taxa 

Interna de Retorno) do Projeto: 

o A TIR% do projeto é a taxa que retorna a somatório do fluxo de caixa, 

entradas e saídas, dos grupos operacionais e de investimentos, excluindo 

juros. Quanto maior a taxa, melhor a rentabilidade do projeto. A base inferior 

comparativa para a TIR costuma ser a taxa de aplicação livre de risco do 

mercado; 

Tabela D4 - Balanço Patrimonial 

o Essa planilha reflete a posição ano a ano dos ativos e passivos da 

Concessionária; 

o O balanço segue o padrão das normas brasileiras de contabilidade e tem os 

seguintes subgrupos: Ativo Circulante, Ativo Realizável a Longo Prazo, Ativo 

Permanente, Passivo Circulante, Passivo Exigível a Longo Prazo e 

Patrimônio Líquido. 

Tabela A1- Depreciação 

 A tabela em questão calcula a depreciação dos itens de investimento; 

 Importante mencionar que itens como terrenos não sofrem depreciação; 

 O tempo de depreciação de cada bem varia de acordo com a vida útil de cada 

bem, a saber: 

o Equipamentos de informática e Software: 5 anos; 

o Mobiliário, ar condicionado e comunicação visual: 10 anos; 
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o Obra Civil e projetos: tempo remanescente da concessão após o 

investimento inicial não excedendo a 25 anos. 

Tabela A3- Crédito de PIS e COFINS 

 Essa tabela funciona de forma a auxiliar o cálculo dos créditos de PIS e 

COFINS que podem ser obtidos em insumos como energia elétrica, 

manutenção e depreciação; 

 Como já foi dito anteriormente, os créditos de PIS e COFINS só se aplicam no 

regime não cumulativo, que ocorre apenas quando a opção da empresa é pelo 

lucro real; 

 Pelo regime de lucro presumido não há a possibilidade de se acumular créditos 

de PIS e COFINS. 

Anexo I – Custo Médio Operacional 

 Essa planilha contém o detalhamento dos Custos e Despesas Operacionais 

para cada uma das Unidades GANHA TEMPO e a Central de Gestão 

Administrativa GANHA TEMPO; 

 Essas informações irão alimentar as outras planilhas como: Custos e 

Despesas, Investimentos, DRE e Fluxo de Caixa. 

Tabela C1 – Cenário Econômico 

Essa tabela funciona como um sumário do Plano Econômico Financeiro do 

Projeto GANHA TEMPO, com as seguintes informações: 

 Prazo de duração da concessão; 

 Detalhamento dos custos e despesas; 

 Detalhamento do investimento; 

 Valor total do contrato; 

 Valor total da contraprestação pecuniária; 

 Resumo dos impostos que incidem sobre o projeto; 

 Cálculo da TIR (Taxa Interna de Retorno) e VPL (Valor Presente Líquido) do 

projeto.  

 Cálculo do Payback do projeto; 
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 Resumo da Curva de Demanda; 

 Resumo do Fluxo de Caixa Projetado; 

 Análise de Desempenho Financeiro Operacional. 

Desembolso Projetado 

A formatação do modelo de PPP - Parceria Público-Privada, na forma de 

Concessão Administrativa, prevista pelo Governo do Estado de Mato Grosso, para a 

Construção ou Reforma, Implantação, Gestão Operacional e Manutenção de Unidades 

do Serviço de Atendimento ao Cidadão – GANHA TEMPO revolucionará a prática da 

contratação de serviços, possibilitando o incremento de recursos e tecnologia, realizando 

os investimentos de forma economicamente viável, num processo transparente e que 

prioriza o cidadão. 

Como consequência, o modelo proposto indica a realização de uma PPP sob a 

modalidade Concessão Administrativa com prazo de 15 (quinze) anos, sendo 14 

(quatorze) anos de operação efetiva, a contar do início de operação da primeira Unidade 

GANHA TEMPO a serem implantadas 

A Concessionária adotará a forma jurídica imediade uma Sociedade de Propósito 

Específico - SPE que poderá contratar terceiros para execução de obras e serviços, 

sempre sob sua responsabilidade. 

Caberá a SPE a responsabilidade pela obtenção do funding para o Projeto, na 

composição de capital próprio e por meio de financiamentos públicos ou privados para o 

investimento inicial de R$ 43.062 milhões, conforme planilhas de modelagem econômica 

a seguir para a construção ou reforma, implantação das Unidades do Serviço de 

Atendimento ao Cidadão – GANHA TEMPO. 

O Governo do Estado de Mato Grosso assumirá o compromisso de pagamento de 

Contraprestações iniciais mensais no valor de até R$ 2.564 milhões pela gestão 

administrativa, operacional, e manutenção das Unidade de Atendimento, conforme o 

cronograma de implantação proposto. 


